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1 – PRESIDÊNCIA 

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2016/00229 de 29 de junho de 20 16 

 
Dispõe sobre alteração de dispositivo da Portaria n. 

CJF-POR-2016/00184, de 18 de maio de 2016. 
 
A EXMA. SRA. MINISTRA PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, no 

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no 
Processo n. CF-PPN-2012/00029, 

RESOLVE:  
Art. 1º Renumerar o parágrafo único do art. 8º da Portaria n. CJF-

POR-2016/00184, de 18 de maio de 2016 para § 1º.  
Art. 2º Incluir o § 2º ao art. 8º da Portaria n. CJF-POR-

2016/00184, de 18 de maio de 2016, com a seguinte redação:  
Art. 8º [...]  
§ 2º O Presidente do Conselho da Justiça Federal, o Corregedor-

Geral da Justiça Federal, o Secretário-Geral e o Diretor-Geral poderão 
delegar a outros gestores o acesso ao sistema informatizado para que 
efetuem os procedimentos descritos no caput deste artigo.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.  
 

MINISTRA LAURITA VAZ 
 
 

2 – DIRETORIA GERAL 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2016/00231 de 30 de junho de 20 16 
 

Dispõe sobre interrupção de férias. 
 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pelo inciso XXVII do art. 1º da Portaria 
n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o 
disposto no Memorando n. CJF-MEM-2016/01314,  

RESOLVE:  
Interromper, a partir de 29/6/2016, a 2ª parcela do período 

aquisitivo 2013/2014 das férias regulamentares do servidor FREDERICO 
AUGUSTO COSTA DE OLIVEIRA, matrícula 770, Analista Judiciário do 
quadro de pessoal do Conselho da Justiça Federal, marcadas para 20/6 
a 7/7/2016, com fundamento no art. 80 da Lei n. 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, alterada pela Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 
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1997, e no art. 11 da Resolução n. CJF-RES-2012/00221, de 19 de 
dezembro de 2012.  

 
EVA MARIA FERREIRA BARROS 

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2016/00235 de 1 de julho de 201 6 

 
Dispõe sobre interrupção de férias. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pelo inciso XXVII do art. 1º da Portaria 
n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o 
disposto no Memorando n. CJF-MEM-2016/01324,  

RESOLVE:  
Interromper, a partir de 1º/7/2016, a 2ª parcela do período 

aquisitivo 2015/2016 das férias regulamentares da servidora MÁRCIA 
LÚCIA BORGES DE MELO GOMES, matrícula 67, Técnica Judiciária do 
quadro de pessoal do Conselho da Justiça Federal, marcadas para 20/6 
a 5/7/2016, com fundamento no art. 80 da Lei n. 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, alterada pela Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 
1997, e no art. 11 da Resolução n. CJF-RES-2012/00221, de 19 de 
dezembro de 2012.  

 
EVA MARIA FERREIRA BARROS 


